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HOSPITAL GERAL DE FORTALEZA/MEX - CE

Termo de Referência 157/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
157/2025 160050-HOSPITAL GERAL DE FORTALEZA/MEX - CE TIAGO SOARES BISOGNO 13/11/2025 14:16 (v 0.10)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64579.011635/2025-37

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de Mamógrafo Digital contemplado no Planejamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde1.1. 
do Exército Especial – 2026 (PAASSEx Especial) do Departamento-Geral do Pessoal (DGP).  nos termos da,
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Catmat Descritivo Unidade Quantidade Valor 
Unitário

Valor 
Total

1 442891

MAMÓGRAFO FULL DIGITAL: Mandatório que Sotwares e Detectores sejam
da mesma marca/fabricante com as seguintes características: Console de
operação integrado ao biombo de proteção radiológica ou solução equivalente,
estação aquisição, monitor, mouse, teclado e painel de controle. Gerador de alta
frequência microcontrolado, disparador manual incorporado ao console, potência
nominal de no mínimo 4,3kW. Seleção/visualização digital de kV, mAs e modo
de exposição. Ajustes de faixa de kV de no mínimo 23 a 35 com passos de 1kV;
Faixa de mAs maior ou igual a 500. Modos de exposição aplicáveis para foco
fino e grosso, manual, automático (auto kV e mAs) e semiautomático (auto
mAs). Controle automático de exposição microprocessado, velocidade de
rotação do ânodo de no mínimo 3.000 RPM, frenagem do ânodo do tubo após
exposição. Sistema de controle e detecção de falha no circuito de rotação do
ânodo giratório, sistema de detecção de falha no circuito de filamento, sistema
para proteção contra sobrecarga do tubo de raios X (combinação indevida de kV
/mAs) e sistema de proteção térmica do tubo. Descompressão automática ao
final da exposição programável. Gantry que permita radiografia da paciente em
pé, sentada, com recursos de acessibilidade, protetor facial removível,
movimentos motorizados, deslocamento vertical de no mínimo 70 a 125 cm.
Display digital para indicação dos ângulos de rotação, espessura da mama
comprimida e força de compressão aplicada. Compressão motorizada com
medição por célula de carga, comando de compressão através de dois pedais
duplicados. Possibilidade de liberação manual da bandeja de compressão em
casos de emergência. Seleção de descompressão automática após o fim da
emissão de raios X. Detector plano de selênio amorfo, com tecnologia de
conversão direta, tamanho de no mínimo 23x29 cm ou maior, matriz de no
mínimo 2300 x 2900 pixels, tamanho do pixel do detector de no máximo 85
micrometros, cobertura em fibra de carbono; Grade antidifusora com razão de no
mínimo 5:1 ou sistema equivalente; Resolução de no mínimo 31 linhas/cm;
Espaçador e cobertura em fibra de carbono; Sistema de movimentação
sincronizado com emissão de raios X. Tubo ânodo giratório de Tungstênio ou Unidade 1 Sigiloso sigiloso
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molibidênio; Pontos focais de 0,1 mm e 0,3 mm ou único de 0,3mm
quando magnificação digital. Capacidade de armazenamento térmico do ânodo
de no mínimo 160 kHU; Capacidade de armazenamento térmico do housing de
no mínimo 425 kHU; Dissipação térmica contínua máxima do housing de 80W;
Tensão nominal 40kV; Janela de berílio; Filtro de ródio de 50 micrômetros ou
equivalente. Estação de trabalho com zoom e arrasto de imagem; Ajuste manual
de brilho e contraste, visualização em tamanho real (1:1 mm) ou ajustada à tela;
Medição de distância, anotação, ajuste automático de brilho e contraste;
Ferramenta de análise (valor médio, mínimo e máximo dos pixels, desvio
padrão, dimensões da área de interesse), inversão preto/branco, reprocessamento,
corte automático (de acordo com a pré-seleção manual do tipo de bandeja),
indicação nas imagens/worklist de impressão e arquivamento remoto,
possibilidade de visualização de imagem crua, posicionamento automático das
imagens, display multi-formato de - 1, 1x2 e 2x2, funções sincronizadas para
multi formato de zoom e/ou brilho/contraste; Monitor de no mínimo 19
polegadas e capacidade de armazenamento de aproximadamente 3.000 imagens.
Suporte as funcionalidades: DICOM, Store, Storage Commitment, Media
storage (off-line media), Query/Retrieve, Printing e Modality Worklist.
Acessórios: Ampliadores em policarbonato com fator de magnificação de no
mínimo 1,5 ou 1,8. Bandejas de compressão com tamanhos aproximados de
24x30, 18x24 ou bandejas equivalentes; Axilar 8x20, localizada para
magnificação 9x9, compressor para magnificação panorâmica de no mínimo 1,5
x ou 1,8x, compressor com coordenadas tipo fenestrada e suporte de acessórios
para fixação na parede. Quadro de Força e Nobreak exclusivo para o
equipamento, cujas especificações deverão estar em conformidade com o
recomendado pelo fabricante. Montagem, Treinamento  e Instalação a cargo da
empresa vencedora. Assistência técnica enquanto durar a garantia. Garantia de
24 meses. Necessário registro na Anvisa.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021. 

O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias corridos contados da assinatura do contrato,1.4. 
na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000020/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 15/04/2025;

III) Id do item no PCA: 193;

VI) Classe/Grupo: 6515 - INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS MÉDICOS E
CIRÚRGICOS;

V)  Identificador da Futura Contratação: 160050-9/2026.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Para os equipamentos de saúde, só será admitida a oferta de produto previamente notificado
/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013.

4.1.2. Só será admitida a oferta de equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade médica,
odontológica, laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento,
reabilitação e monitoração em seres humanos, e equipamentos com finalidade de embelezamento e estética
que, nos termos da Portaria INMETRO n° 384, de 18 de dezembro de 2020, cumpram os Requisitos de
Avaliação da Conformidade e as Especificações para o Selo de Identificação da Conformidade para
Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária – Consolidado. e,

4.1.3. Equipamentos sob regime de vigilância sanitária e certificação do INMETRO, pesquisar em:
https://www.gov.br/inmetro/pt-br/acesso-a-informacao/perguntasfrequentes/avaliacao-da-conformidade
/equipamentos-sob-regime-devigilancia-sanitaria..

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação não haverá indicação de marca(s), característica(s) ou modelo(s) .

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Na presente contratação não haverá vedação de marca(s), característica(s) ou modelo(s).

Da exigência de amostra

4.4. Na presente contratação não haverá exigência de amostra.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, não será exigida do licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar, nos termos do edital, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução
do contrato

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas4.7. 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Margem de Preferência:

4.8. Os objetos da contratação listados abaixo enquadram-se na margem de preferência normal e adicional prevista
na Resolução n.º 8, de 31 de março de 2025 da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o

que especifica os produtos manufaturados nacionais que serão objeto deDesenvolvimento Sustentável – CICS, 
margens de preferência normal e adicional nas licitações realizadas no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional.

Anexo I desta Resolução CICS/MGI nº 8, de 31 de Março de 2025

NCM Descrição
Regra 

de 
origem

Margem 
normal

Regra de 
qualificação

Margem 
adicional

9022.19.10
90: Instrumentos e aparelhos de óptica, de fotografia, de cinematografia, de medida, de controle
ou de precisão; instrumentos e aparelhos médico-cirúrgicos; suas partes e acessórios.

código 
CFI 
ou 

PPB

10%
portaria 
DesIn

10%

 

90.22: Aparelhos de raios X e aparelhos que utilizem radiações alfa, beta, gama ou outras
radiações ionizantes, mesmo para usos médicos, cirúrgicos, odontológicos ou veterinários,
incluindo os aparelhos de radiofotografia ou de radioterapia, os tubos de raios X e outros
dispositivos geradores de raios X, os geradores de tensão, as mesas de comando, as telas de
visualização, as mesas, cadeiras e suportes semelhantes para exame ou tratamento.

       

 
9022.1: - Aparelhos de raios X, mesmo para usos médicos, cirúrgicos, odontológicos ou
veterinários, incluindo os aparelhos de radiofotografia ou de radioterapia: 9022.19: -- Para outros
usos 9022.19.10: Espectrômetros ou espectrógrafos de raios X

       

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias corridos, contados da assinatura do contrato.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 03 (três)  dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Setor de Radiologia, Hospital   Geral   de   Fortaleza, Av.
Desembargador Moreira nº 1500, Aldeota, Fortaleza - CE CEP 60.170-001, horário: das 8 horas às 12 horas e das
13:30 horas às 15:30 horas, de segunda a quinta e das 8 horas às 12horas nas sextas-feiras. 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 24 meses, ou pelo
prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
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5.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

       6.15.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade
da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
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6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

 7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias

7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 24% (vinte e quatro por
cento) a  30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.3.  Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 18%
(dezoito por cento) a 24% (vinte e quatro por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 12% (doze por cento) a 18%
(dezoito por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea
“d”, de 06% (seis por cento) a 12% (doze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de de 01% (um por cento) a 05%
(cinco por cento) do valor da contratação. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez)   úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
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8.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
de correção monetária. 

Forma de pagamento

8.22.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento
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8.27. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de Crédito

8.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de
termo aditivo ao contrato administrativo.

8.28.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições
de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.

8.28.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto
de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.28.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8.29. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.30. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, que data de 22 de outubro de 2025, em considerando as planilhas referenciais, na abertura da
sessão pública.

8.31. Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a,
ocorrência da anualidade.

8.32.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.33. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
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8.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.37. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será será integral.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios
/pt-br/empreendedor;

9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.8. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020;

9.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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9.12. Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos abrangidos pela
RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA.

9.13. A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente, de caráter compulsório.

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Disposições gerais sobre habilitação

9.23. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.24. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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9.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.27. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após
o julgamento das propostas.

10.1.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, o custo estimado da
contratação será tornado público após a fase de lances.

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União, previsto no PAASSEx Especial 2026, aprovado em 05 de outubro de 2025. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas [exceto o custo
estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas].

12.2. Integram este Termo, para todos os fins e efeitos, o seguinte apêndice:

12.2.1. Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar.

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

13.1. Não será utilizado o anexo I, pois será confeccionado contrato.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

14.1. Não será utilizado o anexo II, pois será confeccionado contrato.
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ALAMO SANDY OLIVEIRA SILVA
Membro da equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 13/11/2025 às 14:16:36.

 

 

 

 

 

 

PRIMO GUILHERME VARGAS PASQUAL
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminho á autoridade competente.

 

 

 

 

TIAGO SOARES BISOGNO
Presidente da Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 13/11/2025 às 14:12:59.

 

 

Despacho: Aprovo o presente TR. Autorizo a contratação, encaminhe ao setor de aquisições, licitações e Contratos (SALC) conforme proposto.

 

 

 

 

ANA ELIZABETH CAVALCANTI JORGE DE PAIVA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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HOSPITAL GERAL DE FORTALEZA/MEX - CE

Estudo Técnico Preliminar 193/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64579.011635/2025-37

2. Descrição da necessidade

PAASSEx - 2026

2.1. Problema colocado para Administração Pública

  aquisição de material permanente de uso hospitalar que tem como meta a melhoria da2.1.1. Viabilizar a
qualidade de atendimento, produção e ampliação dos procedimentos/exames oferecidos, proporcionando
menor tempo na recuperação dos pacientes atendidos e evitando encaminhamentos para a Rede Conveniada.
A modernização do parque tecnológico, além de proporcionar maior segurança, qualidade e agilidade na
recuperação dos pacientes, possibilitará uma redução significativa nos custos de manutenção com
equipamentos antigos e tecnologicamente ultrapassados, ampliando a disponibilidade de atendimento. Cabe
ressaltar que os encaminhamentos externos geram custos que pode dobrar ou triplicar os valores praticados
internamente no Hospital Geral de Fortaleza, partindo daí a principal vantagem em se investir na melhoria
do parque tecnológico interno, trazendo economia ao Sistema de Saúde do Exército e ao usuário
coparticipante. Diante deste cenário, foi autorizado o processo para aquisição dos equipamentos objetos
desse processo, de acordo com o Planejamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército –
2026 (PAASSEx) do Departamento-Geral do Pessoal (DGP). De forma que o problema a ser colocado para
administração pública é viabilizar a aquisição dos mesmos, para todas as OM e OMS no âmbito da 10º RM.

2.1.1. No caso em questão, há necessidade de aquisição de um mamógrafo digital pelo serviço de
Radiologia do HGeF, contemplado no PAASSEx especial - 2026.

2.2. Soluções possíveis para o problema colocado para Administração Pública

2.2.1. Fazer processo de licitação, tendo em vista que o mesmo objeto está   contemplados no PAASSEx
2026. 

2.2.2. Ou seja, realizar processo licitatório tipo pregão. 

2.3. Solução final a ser adotada pela administração pública

2.3.1.  Disponibilizar os equipamentos para viabilizar o atendimento dos pacientes no HGeF   através da
contratação dos fornecedores com o serviço público federal, através da solução adotada no subitem 2.2.2..

2.3.2 Em relação ao   planejamento de compra e considerando autorizado pelo escalão superior, foi
observado a necessidade de fornecimento não contínuo de equipamentos, nessa situação, findado o presente
contrato, não haverá a necessidade de sua substituição por um novo, pois a necessidade em si não é
permanente. 

UASG 160050
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2.3.3. É posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a
que se destina.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
RADIOLOGIA ANTÃO GILMAR PIRES DE ARRUDA – Cel R1

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. A contratada deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, elaboradas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e
segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 1962; adotar práticas de sustentabilidade adequadas que o objeto exigir,
devendo ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens que considerem critérios
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (Artigo 7º, XI, da Lei no 12.305, de
2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos), devendo ser observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI
/MPOG nrs. 01/2010 e 01/2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio
ambiente;

4.2. Faz-se necessário ainda que os produtos que obedeçam às diretrizes, classificações e especificações
determinadas pela ANVISA e INMETRO, se existentes;

4.3. O prazo de entrega dos bens de consumo será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de
Empenho (NE), no endereço constante do Termo de Referência.

4.4. O produts devera ser entregues de segunda a sexta-feira em horário de expediente da unidade somente nos
dias úteis, no horário compreendido entre 7 às 12 horas (segunda a sexta) ou das 13:30 às 15 horas (segunda a
quinta), o desrespeito ao horário de entrega desobriga os órgãos em autorizar a entrada no interior das
organizações militares, devendo o licitante retornar dentro do horário de expediente para a respectiva entrega, sem
custos para a Administração Pública.

4.5.  Em caso de proibição e/ou suspensão na fabricação, recolhimento de lotes   ou qualquer outro fato
comprovado que prejudique a qualidade e segurança dos materiais, a contratada se responsabilizará pela troca dos
itens bem como deverá manter um suporte técnico para orientação em caso de alterações e/ ou efeitos adversos
relacionados aos materiais. No caso de impossibilidade de troca do produto a contratada deverá recolher o valor
referente ao material recolhido por força de proibição ou suspensão da ANVISA e/ou INMETRO por GRU (Guia
de Recolhimento a União) no prazo máximo de 30 dias da retirada produto ou notificação da contratada para
retirada do produto proibido ou suspenso.

4.6. A contratada deverá ser responsável pela verificação com relação as capacidades da embalagem e seus
múltiplos a fim de evitar o fracionamento, devendo ser respeitada as normas para embalagem, envase e
fracionamento de cada produto.

4.7. A contratada é responsável pelo transporte adequado dos equipamentos, respeitando as orientações de
armazenamento e transporte peculiares de cada item devendo, portanto se certificar de que os itens chegarão
íntegros e mantendo preservadas as suas qualidades e segurança durante todo o transporte, e que poderá ser
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realizado por terceiros sem ônus para esta OMS por meio de empresas especializadas para esta finalidade.
Podendo ser realizado via correios, desde que garanta as condições de acondicionamento dos materiais e não gere
custos a esta OMS no que tange a possíveis devoluções.

4.8. No ato de recebimento dos equipamentos por esta OMS, é de responsabilidade da contratada realizar a entrega
acompanhada da Nota Fiscal, Nota de Empenho e qualquer outro documento pertinente ao produto.

4.9.  A Nota fiscal deverá conter: número da nota de empenho, descrição do produto, quantidade, lote, validade,
apresentação e valor unitário conforme descrito no empenho bem como a natureza da operação como nota de
vendas e CNPJ de acordo com a Nota de Empenho. Não serão aceitas notas fiscais que contenham apenas nome
comercial ou marca, tendo a obrigatoriedade de constar a descrição dos produtos, dos princípios ativos ou
substâncias conforme prevê o edital. 

4.10. Há necessidade de manutenção de telefones, endereços e correios eletrônicos atualizados, mesmo em tempos
de crises ou pandemias.

4.11. Quando o produto contratado não estiver disponível para entrega dentro do prazo legal de 30 dias após o
recebimento do empenho, caberá a contratada comunicar a contratante para que a mesma possa viabilizar uma
possível alternativa de substituição.

4.12. Caso haja alguma inconsistência entre a descrição do produto entregue com o descritivo do empenho caberá
a contratada remeter a proposta ofertada no Comprasnet, da ata de homologação e do empenho no ato da entrega.

4.13. A contratação também requer que a contratada exerça práticas de sustentabilidade, conforme disposto e
orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia Geral da União, em sua versão mais
atualizada.

4.14. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Verificou-se que para atender a solução dada ao problema alocado para administração pública no Item 2 do
ETP, que a opção mais vantajosa para Administração Pública seria a aquisição através de pregão, com formação
de Ata de registro de preço, que tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de material
permanente para atender a demanda do PAASSEx da 10º RM.

5.2. O artigo 9º, III, “a” à “d” da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022 indica algumas
opções para realizar essa busca e o art. 12 estabelece que “os órgãos e entidades deverão pesquisar, no Sistema
ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à
demanda da Administração", conforme a tabela Abaixo:

UASG ETP Objeto

160039
38

/2023

processo para eventual aquisição dos equipamentos em tela de acordo com o
Planejamento Anualdas Atividades do Sistema de Saúde do Exército – 2023
(PAASSEx)

160242 9
/2024

adquirir os equipamentos médicos-hospitalares constantes do planejamento anual
das atividades de saúde do Exército (PAASSEX) para as Organizações Militares

5.3.  O art. 44 da Lei nº 14.133, de 2021, determina que a Administração promova a avaliação dos custos e
benefícios das opções de compra e locação de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de modo a indicar a
alternativa que se revelou mais vantajosa. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar o ciclo de
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vida do objeto, nos termos dos artigos 11, I e 18, VIII, da mesma lei. No caso em tela optou-se pela compras dos
materiais.

5.3.1. A prospecção e avaliação foi realizada, com à conclusão de que as metodologias já tradicionalmente
empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade administrativa, sendo
expressamente motivada nos autos.

5.4. Para a contratação em tela, também foram analisados processos similares realizados por outros órgãos e
entidades da Administração Pública Federal, por meio de pesquisa no site Portal de Compras do Governo Federal -
http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_texto.asp, com o objetivo de
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidade.

5.4.1. O levantamento de mercado foi ampliado, por meio de pesquisa de editais com objetos e naturezas de
contratações com modo operandi bastante similares, conforme quadro abaixo:

Pregão UASG Objeto

90010
/2024

160101
Pregão Eletrônico - Registro de preços para eventual aquisição de materiais permanentes e consumo com a finalidade de atender as
demandas do Planejamento Anual das Atividades do Serviço de Saúde do Exército ( ), para atender as necessidades da 23ªPAASSEx
Companhia de Engenharia de Combate Mecanizada.

90033
/2024

160399
Pregão Eletrônico - Registro de preço para aquisição de material permanente e equipamento em proveito do Hospital Militar de Área
de Porto Alegre e Unidades Participantes -  .PAASSEx

90002
/2024

160468 Pregão Eletrônico - Aquisição de material permanente do PAASSEx

5.5. Assim, a solução escolhida é a mesma que já vem sendo utilizada por esta OMS, por este motivo, não se
vislumbra nenhuma dificuldade de atendimento desta demanda, pois qualquer empresa ou pessoa física que atue
no fornecimento de insumos e que detenha experiência no objeto estará apta a participar do certame, conforme tem
se verificado nas últimas licitações realizadas.

5.6. Com base no referido levantamento, verificou-se que a solução escolhida, é a que mais se aproxima dos
requisitos definidos, que mais promove a competição, bem como é a forma usual e já sedimentada nos órgãos e
entidades, levando em conta a economicidade, eficácia, eficiência, padronização e práticas do mercado, motivo
pelo qual não foi necessária a utilização de audiência pública para coleta de contribuições.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. Diante da necessidade do Hospital Geral de Fortaleza  e unidades coparticipantes subordinadas a 10ª Região
Militar, em adquirir materiais permanentes médico-hospitalares padronizados, com o objetivo de otimizar o
atendimento aos militares da ativa, reserva remunerada, servidores civis, dependentes e pensionistas, que utilizam
o SISTEMA SAMMED/FUSEX – na 10º Região Militar.

6.2. Trata-se de aquisição a se fazer mediante Licitação, na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, com
fulcro na Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021.

6.3. Ademais, o valor encontra-se de acordo com o mercado praticado junto administração pública, conforme
comprovado no relatório de pesquisa de preços anexo no processo eletrônico.

6.4. A natureza do objeto a ser adquirido nessa licitação enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, nos
termos do inciso XIII, do art. 6°, da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, os quais
se encontram discriminados no item 8.2. deste ETP. 
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6.5. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo de
Referência, prevalecem estas últimas.

6.7. Para o material em tela há previsão de aquisição de produto manufaturado nacional beneficiado por critérios
normativos de margem de preferência, conforme a Resolução CICS/MGI nº 8,  de 31 de março de 2025.

RESOLUÇÃO CICS/MGI Nº 8, DE 31 DE MARÇO DE 2025

MCM DESCRIÇÃO REGRA DE 
ORIGEM

MARGEM 
NORMAL

REGRA DE 
QUALIFICAÇÃO

MARGEM 
ADICIONAL

9022.19.10

90: Instrumentos e aparelhos de óptica, de
fotografia, de cinematografia, de medida, de
controle ou de precisão; instrumentos e
aparelhos médico-cirúrgicos; suas partes e
acessórios.

código CFI ou 
PPB 10% portaria DesIn 10%

 

90.22: Aparelhos de raios X e aparelhos que
utilizem radiações alfa, beta, gama ou outras
radiações ionizantes, mesmo para usos médicos,
cirúrgicos, odontológicos ou veterinários,
incluindo os aparelhos de radiofotografia ou de
radioterapia, os tubos de raios X e outros
dispositivos geradores de raios X, os geradores
de tensão, as mesas de comando, as telas de
visualização, as mesas, cadeiras e suportes
semelhantes para exame ou tratamento.

       

 

9022.1: - Aparelhos de raios X, mesmo para usos
médicos, cirúrgicos, odontológicos ou
veterinários, incluindo os aparelhos de
radiofotografia ou de radioterapia: 9022.19: --
Para outros usos 9022.19.10: Espectrômetros ou
espectrógrafos de raios X

       

 

7. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1,00

7.1 O valor total estimado da contratação é de discriminado no Relatório de Pesquisa de Preços em anexo ao
processo digital.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Planejamento Anual das Atividades8.1. Os quantitativos estipulados do itens a serem adquiridos encontram-se no 
do Serviço de Saúde do Exército (PAASSEx 2026), que autoriza os materiais e quantitativos a serem adquiridos.

8.2. A tabela abaixo pormenoriza o item a serem adquiridos nesse certame.

Item Catmat Descritivo Unidade Quantidade

MAMÓGRAFO FULL DIGITAL: Mandatório que Sotwares e Detectores sejam da mesma marca
/fabricante com as seguintes características: Console de operação integrado ao biombo de proteção
radiológica ou solução equivalente, estação aquisição, monitor, mouse, teclado e painel de controle.
Gerador de alta frequência microcontrolado, disparador manual incorporado ao console, potência
nominal de no mínimo 4,3kW. Seleção/visualização digital de kV, mAs e modo de exposição.
Ajustes de faixa de kV de no mínimo 23 a 35 com passos de 1kV; Faixa de mAs maior ou igual a
500. Modos de exposição aplicáveis para foco fino e grosso, manual, automático (auto kV e mAs) e
semiautomático (auto mAs). Controle automático de exposição microprocessado, velocidade de
rotação do ânodo de no mínimo 3.000 RPM, frenagem do ânodo do tubo após exposição. Sistema de
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1 442891

controle e detecção de falha no circuito de rotação do ânodo giratório, sistema de detecção de falha
no circuito de filamento, sistema para proteção contra sobrecarga do tubo de raios X (combinação
indevida de kV/mAs) e sistema de proteção térmica do tubo. Descompressão automática ao final da
exposição programável. Gantry que permita radiografia da paciente em pé, sentada, com recursos de
acessibilidade, protetor facial removível, movimentos motorizados, deslocamento vertical de no
mínimo 70 a 125 cm. Display digital para indicação dos ângulos de rotação, espessura da mama
comprimida e força de compressão aplicada. Compressão motorizada com medição por célula de
carga, comando de compressão através de dois pedais duplicados. Possibilidade de liberação manual
da bandeja de compressão em casos de emergência. Seleção de descompressão automática após o fim
da emissão de raios X. Detector plano de selênio amorfo, com tecnologia de conversão direta,
tamanho de no mínimo 23x29 cm ou maior, matriz de no mínimo 2300 x 2900 pixels, tamanho do
pixel do detector de no máximo 85 micrometros, cobertura em fibra de carbono; Grade antidifusora
com razão de no mínimo 5:1 ou sistema equivalente; Resolução de no mínimo 31 linhas/cm;
Espaçador e cobertura em fibra de carbono; Sistema de movimentação sincronizado com emissão de
raios X. Tubo ânodo giratório de Tungstênio ou molibidênio; Pontos focais de 0,1 mm e 0,3 mm ou
único de 0,3mm quando magnificação digital. Capacidade de armazenamento térmico do ânodo de no
mínimo 160 kHU; Capacidade de armazenamento térmico do housing de no mínimo 425 kHU;
Dissipação térmica contínua máxima do housing de 80W; Tensão nominal 40kV; Janela de berílio;
Filtro de ródio de 50 micrômetros ou equivalente. Estação de trabalho com zoom e arrasto de
imagem; Ajuste manual de brilho e contraste, visualização em tamanho real (1:1 mm) ou ajustada à
tela; Medição de distância, anotação, ajuste automático de brilho e contraste; Ferramenta de análise
(valor médio, mínimo e máximo dos pixels, desvio padrão, dimensões da área de interesse), inversão
preto/branco, reprocessamento, corte automático (de acordo com a pré-seleção manual do tipo de
bandeja), indicação nas imagens/worklist de impressão e arquivamento remoto, possibilidade de
visualização de imagem crua, posicionamento automático das imagens, display multi-formato de - 1,
1x2 e 2x2, funções sincronizadas para multi formato de zoom e/ou brilho/contraste; Monitor de no
mínimo 19 polegadas e capacidade de armazenamento de aproximadamente 3.000 imagens. Suporte
as funcionalidades: DICOM, Store, Storage Commitment, Media storage (off-line media), Query
/Retrieve, Printing e Modality Worklist. Acessórios: Ampliadores em policarbonato com fator de
magnificação de no mínimo 1,5 ou 1,8. Bandejas de compressão com tamanhos aproximados de
24x30, 18x24 ou bandejas equivalentes; Axilar 8x20, localizada para magnificação 9x9, compressor
para magnificação panorâmica de no mínimo 1,5x ou 1,8x, compressor com coordenadas tipo
fenestrada e suporte de acessórios para fixação na parede. Quadro de Força e Nobreak exclusivo para
o equipamento, cujas especificações deverão estar em conformidade com o recomendado pelo
fabricante. Montagem, treinamento e Instalação a cargo da empresa vencedora. Assistência técnica
enquanto durar a garantia. Garantia de 24 meses.

Unidade 01

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Conforme § 1º do art. 18 da Lei no 14.133/21, o objeto deverá ser divididas em tantas parcelas quantas se
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento
dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala (Súmula
247 do TCU de 10/11/2004).

9.2. O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for
divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala,
visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

9.3. O disposto não encontra-se aplicável na presente demanda, pois o objeto é único.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Conforme § 1º do art. 18 da Lei no 14.133/21, verifica-se contratações correlatas e interdependentes para a
viabilidade e contratação desta demanda:

10.1.1. Concorrência 01/2024 - Obra de adequação do centro cirúrgico do HGeF.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. Planejamento Anual das Atividades de Saúde do Exército.

11.1.1. O Exército Brasileiro para fins de aquisições de materiais permanentes ou de consumo de saúde
instituiu o Planejamento Anual das Atividades de Saúde do Exército (PAASSEx).

11.1.2. O referido planejamento possui 5 fases internas, as quais resulta na aprovação e descentralização dos
recursos orçamentários, quais sejam:

: inicia em A-1 no levantamento das demandas pelas Organizações Militares de Saúde do1º fase
Exército.  Tais demandas são encaminhadas às respectivas Regiões Militares com robustas
justificativas, estimativa de preços e estudo de viabilidade;

: consiste na análise das demandas pelas Regiões Militares, considerando a relevância das2ª fase
licitações, as justificativas, bem como a real necessidade da demanda sob uma óptica regional. Após a
análise pela respectiva Região Militar, as demandas são encaminhadas para Diretoria de Saúde do
Exército;

: A  Diretoria de Saúde faz uma análise em toda documentação remetida pelas Regiões3ª Fase
Militares e realiza um trabalho técnico de análise quantitativa e qualitativa das necessidades das OMS.
Além disso, considera aspectos relativos a melhor custo-benefício para Força Terrestre, visando
adotar a melhor linha de ação que leva em conta aquisição, locação ou comodatos dos equipamentos;

: Transcorre da seguinte forma: A DPGO recebe as propostas do PAASSEx da D Sau e realiza4ª Fase
a análise orçamentária correspondente, considerando a disponibilidade de recursos estimados para a
LOA e as prioridades da análise técnica da D Sau; e

: É a aprovação e assinatura do PAASSEX pelo Chefe Diretoria Gestão de Pessoal e por cada5ª Fase
Comandante da Região Militar, as OMS/OM poderão iniciar a fase interna seus procedimentos
licitatórios, ficando em condições de tão logo seja encaminhado o Projeto de Lei Orçamentária Anual
(previsto ser encaminhado ao Congresso até 31 agosto de cada ano) dar prosseguimento à fase externa
da licitação.

A pretensa contratação tem por finalidade atender as demandas de aquisição de equipamentos industriais11.2. 
aprovados no Planejamento Anual das Atividades de Saúde do Exército (PAASSEx) para o ano de 2026.

11.3. Ressalta-se que os itens constam  do Planejamento Anual das Atividades do Serviço de Saúde do Exército
(PAASSEx 2026), foram devidamente aprovados no contexto do PAASSEX 2026, ou seja, passaram pelo rigoroso
processo de aprovação do PAASSEX, em 5 fases, com anuência e aprovação do Escalão Superior.

11.4. Sendo assim, o HGeF no cumprimento de sua missão síntese, cabe apenas executar o PAASSEX não
realizando juízo sobre os itens e quantidades, além disso, a equipe de planejamento da contratação é composta por
militares dessa Organização Militar de Saúde demandante para assertivo e eficiente planejamento da contratação,
considerando o necessário e imprescindível cuidado com a coisa pública.



8 de 18

11.5. Por fim, a pretensa contratação visa cumprir o objetivo organizacional do Exército brasileiro de manter o
contínuo aperfeiçoamento e modernização do Sistema de Saúde do Exército Brasileiro.

 

12. Instrumentos de Governança

12.1. De acordo como do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve compatibilizar- 
se com o , de que trata o art. 12, VII. 72. Plano de Contratações Anual – PAC

12.2. O  constitui instrumento de governança, descrito na Portaria Seges/ME nº 8.678, de 19 de julho dePCA
2021, dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito de toda a Administração Pública federal,
conforme disposto no seu art. 6º, inciso II. 73.

12.3 A contratação pretendida está alinhada aos instrumentos e às diretrizes definidas no normativo acima
citado, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, conforme o Documento de Formalização da
Demanda anexo ao Termo de Abertura do Processo Eletrônico.

12.4. O  se caracteriza como instrumento de governança,Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS
vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis orçamentárias,
que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos
e ações referentes a critérios de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural.  A
contratação pretendida está alinhada com o PLS do HGeF.

13. Sustentabilidade da Contratação

13.1. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e
para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor
impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c
art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).

13.2. No planejamento da contratação serão observados determinados pressupostos, entre eles a especificação do
objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas durante o
fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou
de licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na
legislação de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021).

13.3. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental e
cultural das ações de sustentabilidade.

13.4. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se priorizar:
produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias
tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção.

13.5. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, utilizamos, como subsídio, o Catálogo de Materiais
Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite identificar itens de materiais
sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares.
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13.6 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da
União, sendo observados os requisitos das legislações pertinentes a seguir: 

13.6.1. Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei
nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013.

13.6.2.  Só será admitida a oferta de equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade
médica, odontológica, laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico,
tratamento, reabilitação e monitoração em seres humanos, e equipamentos com finalidade de
embelezamento e estética que, nos termos da Portaria INMETRO n° 384, de 18 de dezembro de 2020,
cumpram os Requisitos de Avaliação da Conformidade e as Especificações para o Selo de Identificação da
Conformidade para Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária – Consolidado.

13.6.2.1. Para Equipamentos sob regime de vigilância sanitária e certificação do INMETRO pesquisar
em: https://www.gov.br/inmetro/pt-br/acesso-a-informacao/perguntasfrequentes/avaliacao-da-
conformidade/equipamentos-sob-regime-devigilancia-sanitaria.

14. Indicação de Marcas e Modelos

14.1. Não se vislumbrou a necessidade de indicação de marcas ou modelos nos itens elencados neste ETP, com
objetivo de indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto.

15. Vedação de Marcas e Modelos

15.1. Não se vislumbrou a necessidade de vedação de marcas ou modelos nos itens elencados neste ETP.

16. Garantia da Contratação

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela razão abaixo justificada:

16.2. A garantia é obrigatória para os contratos que envolvam a execução de serviços continuados com dedicação
exclusiva de mão de obra, nos termos do inciso VI do art. 8º do Decreto nº 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo
VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017, o que não é o caso da presente contratação.

17. Exigência de Amostra

17.1. Não se vislumbrou a necessidade de exigências de amostra nos itens elencados neste ETP.

18. Consulta Prévia a IRP em andamento

18.1. Conforme o Art. 10, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, os órgãos e as entidades de que trata o art.
1º do referido decreto, antes de iniciar processo licitatório ou contratação direta, consultarão as IRPs em
andamento e deliberarão a respeito da conveniência de sua participação.
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18.2. Desta forma, foram consultadas IRPs de UASGs locais,  regionais e nacionais, disponíveis para participação,
contudo, não foram encontradas IRPs que contemplassem, ao todo, os materiais elencados nesse ETP.

18.3. Após estas consultas, fica claro que a participação em várias IRPs diferentes, além de não atender a
necessidade elencada nesse ETP, não elimina a necessidade de confecção do processo licitatório em questão.

18.4. Desarte, fica concluído que não é conveniente a participação nas IRPs consultadas.

19. Exigência de Carta de Solidariedade

19.1. Em razão de seu potencial de restringir a competitividade do certame, a exigência de carta de solidariedade
somente se justificará em situações excepcionais e devidamente motivadas. Desta forma, não foi vislumbrado uma
justificativa para amparar a necessidade de emissão da carta de solidariedade emitida pelo fabricante em nenhum
dos itens elencados nesse Estudo Técnico Preliminar.

20. Catálogo de padronização de compras

20.1. Conforme portaria SEGES/ME Nº 938, de 2 de fevereiro de 2022 foi feito a consulta ao Catálogo eletrônico
de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional, em atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

20.2. Os Objetos a serem licitados não se encontram no referido Catálogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras.

21. Publicidade do Orçamento de Referência

21.1. Os orçamentos de referência extraído do relatório de pesquisa de preços anexo no processo eletrônico, estarã
o sob sigilo até o final da fase competitiva, conforme previsto no Art. nº 24 da Lei 14133 de 1 de abril de 2021.

21.2 O caráter sigiloso do orçamento  é justificado pelo intuito de induzir melhores propostas, atendendo aos
princípios da competitividade, da eficiência e da economicidade, buscando evitar que o preço de reserva da
Administração influencie um alinhamento das propostas apresentadas. Atendendo ao disposto no inciso XI do art.
18 da mesma lei.

22. Previsão Demanda - Plano de Contratações

22.1. Conforme o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, incumbir-se ao setor de contratações a verificação de
que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar de forma expressa na
fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente prevê o art. 18,
§1º, inciso II.

22.2. Dessa forma, constatamos que a presente demanda de contratação está comtemplada no plano de
Contratações desta Organização Militar de Saúde.
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23. Essencialidade e Interesse Público

23.1. Declaração de Essencialidade e Interesse Público na contratação:

23.2. Há essencialidade e interesse público na contratação, para fins do previsto no art. 3º do decreto nº 8.540
/2015, em consonância com a Lei nº 14.133, de 2021.

23.3. Há interesse público na contratação na perspectiva de não haver impacto ambiental negativo decorrente da
mesma, conforme os princípio do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto
(art. 11, I, Lei nº 14.133, de 2021).

 

24. Adesão a Ata de Registro de Preços

24.1. Não foram encontrados Atas de registro de preço compatíveis com a necessidade do PAASSEx Especial
2026 para solicitação de adesões.

25. Resolução CICS/MGI nº 8 de 31/03/2025

25.1. Os  item desse certame encontram-se no Anexo I de Resolução CICS/MGI nº 8, de 31 de março de 2025
(Anexo II desse ETP), com as referidas margens normais e adicionais.

 

MCM DESCRIÇÃO
REGRA DE 

ORIGEM
MARGEM 
NORMAL

REGRA DE 
QUALIFICAÇÃO

MARGEM 
ADICIONAL

9022.19.10

90: Instrumentos e aparelhos de óptica, de
fotografia, de cinematografia, de medida, de
controle ou de precisão; instrumentos e aparelhos
médico-cirúrgicos; suas partes e acessórios.

código CFI ou 
PPB

10% portaria DesIn 10%

 

90.22: Aparelhos de raios X e aparelhos que
utilizem radiações alfa, beta, gama ou outras
radiações ionizantes, mesmo para usos médicos,
cirúrgicos, odontológicos ou veterinários,
incluindo os aparelhos de radiofotografia ou de
radioterapia, os tubos de raios X e outros
dispositivos geradores de raios X, os geradores
de tensão, as mesas de comando, as telas de
visualização, as mesas, cadeiras e suportes
semelhantes para exame ou tratamento.

       

 

9022.1: - Aparelhos de raios X, mesmo para usos
médicos, cirúrgicos, odontológicos ou
veterinários, incluindo os aparelhos de
radiofotografia ou de radioterapia: 9022.19: --
Para outros usos 9022.19.10: Espectrômetros ou
espectrógrafos de raios X

       

26. Princípio de segregação de funções

26.1.  A Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) trata da segregação de funções como um princípio
fundamental, com o objetivo de aumentar a integridade e a transparência nas contratações públicas. O propósito é
evitar que um único agente ou setor acumule funções incompatíveis que possam gerar conflitos de interesse, erros
e fraudes. 
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26.1.1. Fundamento legal: O princípio da segregação de funções está previsto no artigo 5º da Lei nº 14.133
/2021. Esse artigo apresenta um rol extenso de princípios que devem ser observados nas licitações e nos
contratos, incluindo a segregação das funções.

26.1.2.  Vedação de acúmulo de funções: A lei veda a designação do mesmo agente público para atuar
simultaneamente em funções mais suscetíveis a riscos. A lógica é que o trabalho de um agente público seja
verificado por outro, diminuindo a chance de ocultar irregularidades.

26.1.3. Atuação dos agentes de contratação: A Lei define que o processo licitatório será conduzido por um
agente de contratação ou uma comissão de contratação, mas delimita as suas responsabilidades para evitar
que eles atuem como "faz-tudo". Por exemplo, o agente de contratação deve se ater, na fase preparatória, ao
acompanhamento e a diligências para o bom andamento processual, mas fica desobrigado de elaborar
estudos preliminares, projetos, termos de referência e minutas de editais.

26.1.4.  Fiscalização e planejamento: A legislação consolida o entendimento de que quem atua no
planejamento da contratação não deve ser o responsável pela fiscalização da execução do contrato. Essa
separação garante uma fiscalização imparcial e efetiva, pois o fiscal não tem interesse em ocultar possíveis
falhas oriundas da fase de planejamento.

26.1.5. Reforço do controle interno: Ao separar as responsabilidades, a lei fortalece o controle interno da
administração pública, pois o processo passa por diferentes olhares. Isso desestimula ações irregulares,
promove a responsabilização e torna o processo mais confiável.

26.2. O Tribunal de Contas da União (TCU) tem uma jurisprudência consolidada que reforça a obrigatoriedade da
segregação de funções nas licitações. As decisões do Tribunal visam evitar conflitos de interesse, fraudes e erros,
garantindo a integridade dos processos de contratação. A Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) incorporou
e fortaleceu essa exigência, que já era uma prática exigida pelo TCU.

26.3. As principais diretrizes e vedações estabelecidas pelo TCU sobre a segregação de funções incluem:

26.3.1. Vedação de acúmulo de funções incompatíveis: É proibido que um mesmo agente público acumule
funções estratégicas ou suscetíveis a riscos. A lógica é que o trabalho de um agente seja verificado por
outro, o que diminui as chances de erros e irregularidades passarem despercebidos.

26.3.2. Separação entre planejamento e fiscalização: O agente que atua na fase de planejamento da
contratação (elaboração do projeto básico, termo de referência ou pesquisa de preços) não deve ser o fiscal
do contrato durante a sua execução. O TCU entende que essa separação garante a imparcialidade da
fiscalização, pois o fiscal não tem interesse em ocultar possíveis falhas oriundas da fase de planejamento.

26.3.3. Proibição de pregoeiro na elaboração do edital: Em diversas decisões, o TCU considerou inadequada
a prática de atribuir ao pregoeiro a responsabilidade pela elaboração do edital. O pregoeiro é o agente de
condução do certame, e a acumulação dessas funções compromete a lisura da competição e a segregação de
funções.

26.3.4. Necessidade de designação de agentes distintos: A designação de agentes públicos diferentes para
atuar nas fases da licitação e da execução do contrato é uma determinação recorrente. Isso é especialmente
importante em etapas sensíveis, como a solicitação, aprovação e contratação de materiais e serviços.

26.3.5. Reforço do controle interno: Ao separar as responsabilidades, o TCU busca fortalecer o controle
interno da administração pública. O processo, ao passar por diferentes agentes, ganha mais credibilidade e
integridade, desestimulando ações irregulares e promovendo a responsabilização.

26.4. Exemplos de Acórdãos relevantes:
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26.4.1. Acórdão 1.278/2020 - Primeira Câmara: O TCU determinou que a participação de servidor na fase
interna do pregão (como integrante da equipe de planejamento) e na condução da licitação (como pregoeiro
ou membro da equipe de apoio) viola os princípios da moralidade e da segregação de funções.

26.4.2. Acórdão 1.442/2015 - Plenário: Determinou a observância do princípio da segregação de funções,
evitando o acúmulo de funções de autorização, aprovação, execução, controle e contabilização em um
mesmo servidor.

26.4.3. Acórdão 5.840/2012 - 2ª Câmara:    Abordou irregularidades em contratações da Funasa/RO,
enfatizando que a concentração de funções de planejamento e execução em um mesmo servidor prejudica os
controles internos e a fiscalização.   A decisão veda o acúmulo de funções incompatíveis e recomenda a
separação de papéis como requisitante, pregoeiro/membro de comissão, fiscal de contrato e responsável pelo
atesto.

27. Designação da equipe de planejamento

27.1. Após elaboração do Documento de Formalização da Demanda, deve ser providenciada a designação formal
da equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade competente, que será responsável pela confecção dos
documentos que compõem a fase interna da licitação: Estudo técnico preliminar, análise de riscos, planilha e
análise técnica dos preços pesquisados, termo de referência, minuta de edital e anexos.

27.2. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022,
dispõem que a equipe de planejamento, quando designada, tem a atribuição de elaborar o ETP e do TR (art. 8º).

27.3. Administração deve envidar esforços para que a equipe de planejamento seja composta por servidores que
reúnam conhecimentos sobre os aspectos técnicos e de uso do objeto, bem como que dominem os conhecimentos
para a realização de um planejamento adequado. Os servidores devem ter ciência da indicação antes da formal
designação.

27.4. É recomendável que essa designação se dê por meio de portaria, que deverá apontar, no mínimo, o objeto
dos serviços, a identificação dos servidores e das funções a serem exercidas e a data de entrada de vigência do ato
normativo.

27.5. No caso e do militares e servidores civis que trabalham em organização militares, essa designação ocorre por
meio do Boletim interno (BI) ostensivo, conforme o Regulamento Interno e dos Serviços Gerais - R-1 (RISG)
de  19 de dezembro de 2003, que em seu  TÍTULO IV (DOS SERVIÇOS GERAIS);   CAPÍTULO I (DO
BOLETIM INTERNO) é transcrito a seguir:

Art. 174. O BI contém, especialmente:

IX - os assuntos que devam ser publicados por força de regulamentos e outras disposições em vigor.

27.6.  Dessarte, o órgão demandante deve, observando a existência de regramentos específicos do órgão ou
entidade, juntar aos autos o documento de  designação formal, prévia e específica  dos agentes públicos que
participarão da fase de planejamento do processo licitatório, com a comprovação da ciência de suas designações e
de que houve atendimento ao princípio da segregação de funções. 

27.7. Importante destacar, ainda, que é possível que os papéis dos servidores da área técnica e requisitante sejam
exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, o agente detenha
conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, conforme se depreende da inteligência do § 1º do
art. 3º da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 2022, e § 1º do art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81,
de 2022.
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28. Pregoeiro e Equipe de Apoio

28.1. Em relação à fase externa da licitação, destaca-se que, nos termos do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021, a
licitação deverá ser conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente, entre
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

28.2. O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. Em se tratando de licitação na modalidade pregão, o
agente responsável pela condução do certame será denominado Pregoeiro. 

28.3. Vale destacar que a administração deverá observar o Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, que
dispõe sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o
funcionamento da comissão de contratação, que poderão ser constituídas em licitações que envolvam bens ou
serviços especiais.

28.4. Nos termos do art. 3º do Decreto nº 11.246, de 2022, o agente de contratação e o respectivo substituto serão
designados pela autoridade competente, em caráter permanente ou especial. A autoridade competente poderá
designar, em ato motivado, mais de um agente de contratação - em regra um ato geral e publicado no início do
exercício - e deverá dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles.

28.5. Ressalta-se, todavia, que em razão do princípio da segregação de funções, os Pregoeiros não podem ser os
mesmos agentes públicos que participaram da fase interna da licitação, ou seja, não podem ser os mesmos
integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação. 

28.6. Dessa forma,  recomenda-se que no momento da designação formal do pregoeiro escalado para conduzir o
certame observe as orientações jurídicas acima apresentadas, notadamente quanto ao princípio da segregação de
funções.

29. Gestores e Fiscais de contratos

29.1. Na fase de execução do contrato, destacam-se os agentes denominados Gestores e Fiscais de contratos, que
são os representantes da administração designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem
as normas de organização administrativa indicarem, para exercer as funções estabelecidas no art. 21 ao art. 24,
observados os requisitos estabelecidos no art. 10, todos do Decreto nº 11.246, de 2022. 

29.2. Para o exercício da função, o Gestor e os Fiscais de contratos deverão ser formalmente  cientificados da
indicação e das respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação. 

29.3. Destaca-se, ainda, que para as designações do Gestor e Fiscal de Contratos também deve ser observada a
vedação do mesmo agente público para atuação simultânea em mais de uma função. 

29.4. Desta feita, essa equipe de planejamento recomenda que o órgão providencie designação dos Fiscais e
Gestores do contrato até o momento em que este será firmado, observando as regras acima apontadas.

30. Normas internas/procedimento operacional

30.1. Em observância ao artigo 29 do Decreto nº 11.246/2022, cuja redação é: 
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Art. 29.  Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão editar normas internas
relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de licitações e contratos, pelo agente
de contratação, pela equipe de apoio, pela comissão de contratação, pelos gestores e pelos fiscais de
contratos, observado o disposto neste Decreto.

30.2. Foram observados as normais internas da  Portaria – EME/C Ex Nº 1.135, de 31de agosto 2023, quanto
a Política de Gestão Documental do Exército (EB10-P-01.009), na confecção do presente certame.

31. Benefícios a serem alcançados com a contratação

31.1. Com a aquisição dos materiais médico-hospitalares  ora elencados, espera-se a continuidade dos serviços
prestados aos usuários do HGeF, de modo contínuo sem risco de interrupção no tratamento aos pacientes.

31.2. Com a aquisição de tais materiais médico-hospitalares, objetiva-se otimizar o atendimento aos militares da
ativa, reserva remunerada, servidores civis, dependentes e pensionistas, que utilizam o SISTEMA SAMMED
/FUSEX – na 10º Guarnição Militar de Fortaleza, proporcionando o tratamento adequado e ininterrupto aos
mesmos.

32. Providências a serem Adotadas

32.1. Vislumbra-se como providências a serem tomadas pela administração:

Na fase de Execução da Contratação

32.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado
a uma comissão, de no mínimo 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

32.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

32.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

32.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

32.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão /servidor
especialmente designado.

33.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

33. Possíveis Impactos Ambientais

33.1. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade socioambiental, a presente licitação observará os
critérios elencados na Instrução Normativa n° 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e   no Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis 2024.

33.2. A critério da unidade Gestora, tem prioridade as empresas que adotam produtos reciclados e recicláveis para
bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente
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sustentáveis, conforme os termos do artigo 7º, inc. XI, da Lei nº 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos
Sólidos, que foi regulamentada pelo Decreto nº 7.404, de 23/12/2010, que desponta sobre o assunto da logística
reversa, em seus artigos 5º, 6º e 7º, que trata (DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE
RESÍDUOS SÓLIDOS E DO PODER PÚBLICO).

33.3. De acordo com a instrução normativa MPOG nº 01/2010, a empresa deverá atender a os critérios de
qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, no que se aplica o objeto, respeitando as normas de
proteção ambiental, tais como: 

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2.

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares.

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento.

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromohexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

33.4. A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócioambiental mantendo-se disponível para fiscalização dos
órgâos competentes.

33.5. A Contratada deverá atender ainda, no que se aplica ao objeto, as condições de sustentabilidade, conforme o
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União, publicado no sítio eletrônico da
Advocacia-Geral da União:

a) Só será admitida a oferta de equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade médica,
odontológica, laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento,
reabilitação e monitoração em seres humanos, e equipamentos com finalidade de embelezamento e estética
que, nos termos da Portaria INMETRO n° 384, de 18 de dezembro de 2020, cumpram os Requisitos de
Avaliação da Conformidade e as Especificações para o Selo de Identificação da Conformidade para
Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária – Consolidado.

Na fase de avaliação de sua aceitabilidade e do cumprimento das especificações do objeto

b) Apresentação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie
juntamente com a proposta, sob pena de não aceitação:

b.1) Comprovação de que o equipamento sob Regime de Vigilância Sanitária contém o Selo de
Identificação da Conformidade do INMETRO afixado nele.

b.1.1) Os  equipamentos sob regime de vigilância sanitária e certificação do INMETRO podem ser
pesquisados em: https://www.gov.br/inmetro/pt-br/acesso-a-informacao/perguntasfrequentes
/avaliacao-da-conformidade/equipamentos-sob-regime-devigilancia-sanitaria.

c) Prova de atendimento aos seguintes requisitos:

c.1) A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente.
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33.6. A empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios socioambientais vigentes
decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais (ex. Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras, ANVISA, ou certificação energética), além de atentar
para as exigências da Política de Resíduos Sólidos.

34. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ALAMO SANDY OLIVEIRA SILVA
Membro da equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 23/10/2025 às 10:31:06.

 

 

 

 

 

 

PRIMO GUILHERME VARGAS PASQUAL
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 23/10/2025 às 11:51:11.

 

 

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminho á autoridade competente.

 

 

 

 

TIAGO SOARES BISOGNO
Presidente da Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 23/10/2025 às 10:13:02.

 

 

Despacho: Aprovo o presente ETP. Autorizo a contratação, encaminhe ao setor de aquisições, licitações e Contratos (SALC) conforme proposto.

 

 

 

 

ANA ELIZABETH CAVALCANTI JORGE DE PAIVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 23/10/2025 às 13:25:00.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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35. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

35.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante
o inciso XIII, viável art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.
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